
Credor descarta as retaliações 
Rio e São Paulo — A sus-

pensão do pagamento dos 
juros da dívida externa 
brasileira por 90 dias (que 
somam de US$ 2 a 2,4 bi-
lhões) não vai gerar reta-
liações, porque os bancos 
"redores reconhece/11 Que 
essa não é uma medida de 
confrmite:' opinião é dó 
vice-presidente, para o 
Brasil, do Bank of Améri-
ca, Joel. Korn, acrescentan-
do, no entanto, que a medi-
da veio cristalizar a neces-
sidade de o Pais firmar um 
acordo como FMI nas pró-
ximas negociações da dívi-
da, em março. Ele não 
acredita que essa suspen-
são não poderá -Motivar um 
maior endurecimento da 
comunidade financeira in-
ternacional, porque ela re-
flete a disposição brasilei-
ra de assegurar suas reser-
vas para operações priori-
tárias no comércio exte-
rior. 

"A postura dos bancos 
continua a mesma", frisa 
Korn. "Não resta dúvida de 
que as negociações serão 
complexas, mas isso não 
tem uma relação direta 
com a decisão do Governo. 
Um destes impasses reside 
na dificuldade de o Brasil 
obter um acordo plúrianual 
da divida, como era inten-
ção do Governo, e da exi-
gência dos credores de um 
acordo brasileiro com o Fu-
naro". Ele argumentou que 
um acordo com o FMI não 
significa que o Pais cairá 
em uma recessão. "O Fun- 

do atualmente tem uma 
gestão mais flexível e con-
sidera importante o desen-
volvimento das nações en-
dividadas. Por isso, esse 
entendimento não inviabili-
za as políticas sociais do 
País". 

Já o professor Antônio 
Barros de Castro, da Uni-
versidade Federal do Rio 
de Janeiro, não só rejeita a 
formalização desse acordo, 
como defende a suspensão 
dos pagamentos dos juros 
por mais de 90 dias, embo-
ra reconheça que isso tra-
ria problethas para as ins-
tituições, que 'contabiliza-
riam essa suspensão em 
seus balanços como pre-
juízo (Non - performing). 
Para Castro,' é fundamen-
tal que o Governo mante-
nha o pagamento dos crédi-
tos de curto prazo e dé um 
tratamento com "luvas de 
pelica" para as entidades 
oficiais de financiamento. 

Em São Paulo, o diretor-
presidente do Grupo Bar-
della, Cláudio Bardella, 
afirmou ontem que consi-
dera uma questão extre-
mamente delicada a deci-
são do Governo brasileiro 
de suspender o pagamento 
dos juros da divida externa 
por 90 dias, bem como cen-
tralizar as operaçõe,s de 
câmbio. Na sua opinião, é 
fundamental que as autori-
dades econômicas evitem 
qualquer forma de confron-
to com a comunidade finan-
ceira Internacional assina-
lando que o único caminho 
que resta ao Pais é o de  

buscar uma solução nego-
ciada com os credores ex-
ternos. 

Mais enfático, o diretor 
do Departamento de Eco-
nomia da Federação das 
Indústrias do Estado de 
São Paulo (FIESP), Walter 
Sacca, disse desconhecer o 
termo "moratória téchi-' 
ca". Para ele na medida 
em que o Governo brasilei-
ro anunciou a decisão de 
suspender o pagamento da 
dívida externa, isso signifi-
ca simplesmente que o 
Brasil está vivendo de fato 
situação de moratória. O 
importante agora, assina-
lou o empresário, é que o 
Governo busque uma nego-
ciação junto aos bancos 
credores, de forma a per-
mitir que o Brasil possa 
continuar importando 
matérias-primas e compo- 
nentes em níveis suficien-
tes para manter o ritmo de 
produção atual da econo-
mia. 

O presidente do Grupo 
Ultra, Paulo Cunha, afir-
mou que a suspensão do pa-
gamento da dívida por 90 
dias é o reconhecimento, 
pelo Governo, de que o Pais 
está sem reservas cam-
biais em níveis suficientes 
para cumprir os seus com-
promissos. Para ele, essa 
deterioração do balanço de 
pagamentos foi resultado 
da drástica redução da ca-
pacidade do Brasil de man-
ter em níveis elevados o su-
perávit na balança comer-
cial. 


